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Em julho de 2018, durante uma visita à Canterbury Cathedral (Inglaterra), fomos surpreendidos 
pelo chamamento do pároco para todos os visitantes se juntassem à uma celebração. Imaginando ser algum 
tema próprio da religião, qual não a surpresa ao ouvir “Hoje, dia 5 de julho, o National Health Service 
(NHS) completa 70 anos. Esta é uma data especial para nossa população e uma oportunidade de celebrar 
uma das mais importantes instituições da nação. Convidamos todos a orar e agradecer ao papel vital 
desempenhado pelo NHS em nossas vidas, e a reconhecer e agradecer aos extraordinários profissionais 
do NHS – o papel dos médicos, enfermeiros, farmacêuticos – que estão lá para nos guiar, dar suporte e 
cuidado no dia a dia...”. 

Imediatamente a situação nos remeteu à reflexão sobre a confiança como elemento fundamental 
na área da saúde. Durante toda aquela semana havíamos estado com a equipe do Professor Michael Calnan 
na Universidade de Kent trabalhando em projetos que envolvem este conceito. Calnan tem se dedicado 
há anos ao tema Trust in Health Care. Segundo ele, a confiança é um conceito de múltiplas camadas: 
conta com “elemento cognitivo (fundamentado em julgamentos racionais e instrumentais) e uma 
dimensão afetiva (fundamentada em relacionamentos e vínculos afetivos) gerados por interação, empatia 
e identificação com os outros”. A confiança tem sido caracterizada por uma parte em que quem confia tem 
expectativas positivas quanto à competência, conhecimento e habilidades da outra parte (o profissional 
ou uma instituição) para fazer um bom trabalho e ser capaz de empenhar os seus melhores interesses e 
com beneficência, imparcialidade e justiça. (Calnan e Rowe, 2008). Confiança é a forma mais comum de 
superar incertezas, o que é particularmente importate no context dos cuidados de saúde – uma área em 
que imprevisibilidade e incertezas coloca os pacientes em condição de vulnerabilidade, sendo estes levados 
a confiarem na expertise dos profissionais que os atendem. (Brown and Calnan 2012). Do ponto de vista 
do paciente, confiança é um indicador de qualidade do cuidado e influencia os comportamentos de uso 
dos serviços, de comunicação franca com os profissionais e adesão as orientações e tratamentos prescritos. 
(Calnan and Rowe, 2008)

Confiança condicional é semelhante à noção de confiança adquirida ou uma forma mais 
reflexiva de confiança sugerida por Giddens (1990), que é vista como um produto da modernidade alta ou 
tardia. Para Gilson (2003), ter um sistema de saúde confiável e que tem a confiança da sociedade contribui 
para fomentar o seu valor social e para a ordem social. A confiança do público no sistema de saúde como 
instituição também pode influenciar a extensão em que o sistema de saúde é legitimado e também 
influencia a aceitação e participação nele. Benefícios organizacionais específicos que podem derivar da 
confiança como uma forma de capital social incluem a redução nos custos e aumento da eficiência. 

Para estabelecer a legitimidade da ação do Estado é necessário construir confiança no Estado e 
em suas agências, reconhecendo que a confiança não pode ser tomada como garantida, mas tem que ser 
ativamente produzida e negociada (Giddens, 1990).

No mesmo período estávamos organizando a série de Encontros Regionais Preparatórios para o 
8ª Simpósio Nacional de Ciência, Tecnologia e Assistência Farmacêutica e para a 16ª Conferência Nacional 
de Saúde, em parceria entre a Escola Nacional dos Farmacêuticos, a FIOCRUZ e o Conselho Nacional 
de Saúde. O desafio posto era, justamente, mobilizar a sociedade para o debate das políticas públicas, 
especialmente da Política Nacional de Assistência Farmacêutica1. E a questão se impôs: a sociedade confia 
na assistência farmacêutica que recebe? 

Recentemente, a Pesquisa Nacional sobre Acesso e Uso Racional de Medicamentos (PNAUM) 
demonstrou, em números, importantes avanços no acesso aos medicamentos no Brasil. De acordo com o 
estudo, 94,3% dos brasileiros com alguma das doenças crônicas pesquisadas pela PNAUM, e que tiveram 
prescrição de medicamento para o controle da doença, tiveram acesso e utilizaram o medicamento 
prescrito. Dos brasileiros com doenças crônicas, 47,5%  obtiveram gratuitamente todos os medicamentos 
que necessitavam. Se analisados só os hipertensos, 72,0% deles obtiveram os medicamentos no SUS ou 
Farmácia Popular e apenas 25,7% dos brasileiros hipertensos pagaram pelo medicamento (Bermudez; 
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Barros 2016).
Tais resultados corroboram o que a Avaliação Participativa dos 10 Anos da Política Nacional de Assistência Farmacêutica encontrou em 

2014 como principal resultado: a percepção de profissionais de saúde e usuários de que o acesso aos medicamentos e aos serviços farmacêuticos 
no Brasil aumentou de forma significativa; os marcos legais e normativos foram consolidados, conferindo estruturação da assistência farmacêutica 
como política pública. Porém, há também a percepção de entraves no acesso aos medicamentos (principalmente nas regiões norte e nordeste) e de 
deficiências na gestão da assistência farmacêutica, principalmente no nível municipal.  Preocupações com a sustentabilidade política e econômica das 
políticas públicas também foram pontos destacados na avaliação (Faraco et al, 2017). 

Resgatando resultados de estudos dos últimos anos do Grupo de Pesquisa Políticas e Serviços Farmacêuticos da UFSC sobre trajetórias 
e experiências de usuários no acesso aos medicamentos de alto preço (via Componente Especializado da Assistência Farmacêutica ou via processo 
judicial), e os colocando agora na perspectiva da confiança no sistema de saúde, podemos encontrar um cruel retrato de peregrinações, humilhação, 
angústias, e o entendimento de que, em certas circunstâncias, acesso a medicamentos é favor, não direito (Leite, Mafra 2010). Em outras, encontra-
se a percepção de que “colocam procedimentos dificultosos, para a pessoa desistir e não continuar” (Carvalho, Leite 2014), de que não falta 
medicamentos, mas tem burocracia demais impedindo o acesso aos medicamentos (Rover et al 2016a; 2016b).  

Estamos vivenciando no Brasil, neste mesmo tempo, grande desenvolvimento de serviços farmacêuticos, tanto nas instituições públicas 
como privadas. Para alguns destes serviços ofertados já há evidências científicas de resultados positivos em saúde e satisfação dos usuários. Sem dúvida 
este é um movimento importante para que a população tenha referência para o maior desenvolvimento de confiança no profissional farmacêutico e 
nas instituições (unidades de saúde, farmácias) enquanto serviços de saúde legítimos e de maior valor social. No entanto, parece ocorrer também, na 
atualidade, superestimativa na capacidade de obtenção de resultados impactantes e sustentáveis de saúde a partir de serviços farmacêuticos pontuais 
e isolados do processo de atenção à saúde. O risco que vivemos, neste caso, é o de termos um resultado de impacto negativo sobre a confiança 
condicional da população nos serviços e profissionais farmacêuticos.

De toda forma, a legitimação e valoração da assistência farmacêutica como direito das pessoas e bem social legítimo se configura pela 
completude de acesso aos produtos e aos serviços farmacêuticos, como um todo contínuo. Esta configuração de acesso completo é capaz de 
desenvolver, para as pessoas, a segurança de que terão tratamento adequado para seus problemas de saúde, e que podem confiar neste setor sanitário 
– tanto na qualidade e eficácia dos produtos e na capacidade de obtê-los quanto nos serviços farmacêuticos que lhe serão dispensados. 

Vivemos, portanto, um período de grande relevância para nosso setor. Em 2019 teremos a realização da 16ª Conferência Nacional de 
Saúde – e as etapas municipais e reuniões temáticas já começam a se concretizar. Os resultados dos Encontros Preparatórios e do 8° Simpósio 
Nacional de Ciência, Tecnologia e Assistência Farmacêutica (realizado em dezembro de 2018 na sede da FIOCRUZ, em Manguinhos) já estão 
disponibilizados pela Carta do Rio de Janeiro (Fiocruz, 2018) e devem nortear nossa participação nas etapas da Conferência, levando o debate sobre 
a assistência farmacêutica e o papel do farmacêutico e das farmácias para o conjunto da sociedade. É o momento de nos engajarmos na defesa do 
direito das pessoas à assistência farmacêutica – do produto aos serviços, e solidificarmos a relação de confiança com a sociedade brasileira. 

Silvana Nair Leite é farmacêutica, Doutora em Saúde Pública, professora da UFSC e dirigente da Federação Nacional de Farmacêuticos e 
da Federação Nacional dos Farmacêuticos (FENAFAR). Michael Calnan é sociólogo, professor e pesquisador da School of Social Policy, Sociology 
and Social Research da Universidade de Kent.
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